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RESUMO 

Estudar a violência contra mulher perpetrada por parceiros íntimos é essencial; sendo ela definida pela 

OMS como um problema de saúde pública. Para ilustrar a gravidade do assunto, apresentam-se alguns 

dados de violência contra mulher (VCM) no Brasil. O artigo tem como objetivo compreender os fatores 

preventivos (de risco e de proteção) que envolvem a VCM visando a prevenção da violência, por meio 

da revisão teórica, explorando conceitos pertinentes ao tema como diversidade, interseccionalidade, 

fatores de risco e de proteção. É proposto o modelo ecológico de Heise, como um recurso teórico 

essencial para guiar o entendimento da VCM e o atendimento dessas mulheres. Compreender os fatores 

ligados a VCM perpetrada por parceiros íntimos pode tornar as intervenções mais eficientes, visando 

contribuir para a construção de políticas públicas e de intervenções que possam contribuir para o fim 

dessa realidade que assola milhões de mulheres não somente no Brasil como no mundo. 

 
Palavras-chave: Violência contra mulher. Parceiros íntimos. Modelo ecológico. Fatores de risco e de 

proteção. 

 

 

  



 

 
Knowledge Integration: A Multidisciplinary Approach to Science 

MODELO ECOLÓGICO: UMA PROPOSTA TEÓRICA PARA COMPREENDER FATORES DE RISCO E DE PROTEÇÃO DE VIOLÊNCIA CONTRA MULHER 
 

1 INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a violência contra mulher (VCM) como  

 

qualquer ato de violência de gênero que resulte ou possa resultar em danos ou sofrimentos 

físicos, sexuais ou mentais para as mulheres, inclusive ameaças de tais atos, coação ou privação 

arbitrária de liberdade, seja em vida pública ou privada (ONU, 1993). 
 

A VCM é sustentada pela estrutura patriarcal – um conjunto de relações sociais de base material 

com relações hierárquicas entre homens e solidariedade entre eles, que os habilitam a controlar as 

mulheres. Patriarcado é o sistema masculino de opressão às mulheres (Hartman, 1979), amplamente 

institucionalizado (Lerner, 2019), inclusive pela violência.  

Na avaliação dos dados epidemiológicos brasileiros, encontram-se elementos que sustentam as 

afirmações anteriores. Segundo Ramos (2022), 1975 casos de violência contra a mulher foram 

monitorados por Rede especializada em 2021. Entre eles, 409 são feminicídios. Foi encontrado um 

registro de violência contra mulheres a cada cinco horas no último ano e aumento de 8% nos casos, 

em relação aos números de 2020. O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) de 2022 relatou 

um estupro a cada 10 minutos e um feminicídio a cada 7 horas em 2021; 56098 estupros (incluindo de 

vulneráveis), apenas do gênero feminino, o crescimento de 3,7% em relação ao ano anterior; 1319 

mulheres vítimas de feminicídio em 2021.  

A pandemia trouxe um agravo para os números registrados, culminando em um aumento da 

vulnerabilidade psicossocial das mulheres, conforme foi abordado em diversos (Paludo et al., 2020; 

Marques et. al, 2020). Em tempos de crise, como um surto, mulheres e meninas podem estar em maior 

risco de violência (UNFPA, 2020). No Brasil houve um prejuízo considerável em termos de 

rastreamento dos casos de tais violências, por interrupção do registro, acompanhamento e produção de 

dados. Alguns dados (FBSP, 2022) revelaram um aumento de casos, inclusive fatais. O ambiente 

doméstico e familiar é onde a maioria dos casos acontece e os principais autores são parceiros ou ex-

parceiros íntimos dessas mulheres, o que levou à criação do termo violência por parceiro íntimo (VPI) 

que se caracteriza por atitudes que, dentro de uma relação íntima, provocam danos físicos, sexuais ou 

mentais (Rosa et al., 2013). Além disso, o desmonte de serviços de atendimento às mulheres em 

situação ou com histórico de violência, a diminuição de verbas destinadas às políticas públicas 

adequadas (Marques, 2022; Mantovani et al, 2022) e a onda de conservadorismo, agravada no último 

governo federal (Gracino et al, 2021; Reis, 2020; Ipea, 2023), contribuíram para esse quadro alarmante.  

Contudo, a história da violência não se dá da mesma forma para todas as mulheres. Isso ocorre 

porque características da diversidade das vítimas - como raça, sexualidade, nação, classe, deficiência 

e outras - podem estar associadas a outras formas de violência (Carneiro, 2003; Saffioti, 1997; Krug 

et al., 2002). Kimberlé Crenshaw (2002), em 1989 propôs o conceito de interseccionalidade, como 

sendo a forma  
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pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios 

criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, 

classes e outras (Crenshaw, 2002). 
 

Além disso, trata-se de “como ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo 

de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento” (Crenshaw, 2002, p. 

177). Assim, abraça-se a complexidade dos cruzamentos dos processos discriminatórios e a partir daí 

se busca compreender as condições específicas que deles decorrem (Kyrillos, 2020).  

A partir de dados epidemiológicos e estatísticos brasileiros, encontram-se dados que 

evidenciam essas disparidades e orientam sobre a atenção às demandas interseccionais específicas. Em 

2022, o Instituto de Segurança Pública (ISP) reporta que o número de vítimas negras foi superior em 

todas as formas de violência, com destaque para violência física (56,4%) e sexual (56,3%). Houve uma 

mudança no perfil das vítimas das violências moral e patrimonial. Em 2014, mulheres brancas eram 

as principais vítimas (51,0% e 51,4%, respectivamente). Em 2021, mulheres negras foram as maiores 

vítimas (49,1% e 51,2%, respectivamente).  

A interseccionalidade aparece no fenômeno da violência contra a mulher também no acesso à 

justiça. Silveira & Nardi (2014) analisaram boletins de ocorrência e processos judiciais de mulheres 

que sofreram violência em Porto Alegre, cidade do sul do país. Foi registrado um número maior de 

boletins feitos por mulheres negras, mas por outro lado, a continuidade dos processos judiciais delas 

cai pela metade quando comparado aos processos de brancas, indicando que não há paridade entre 

negras e brancas no acesso à justiça em níveis mais avançados, ainda mais em um país muito racista.  

Esses dados também trazem a necessidade de considerar a diversidade na ampliação da amostra 

de mulheres estudadas e atendidas em pesquisas, políticas públicas e intervenções clínicas, assim como 

é essencial pensar na diversidade presente no próprio feminino, a fim de projetar políticas públicas 

mais efetivas. A diversidade da amostra possibilita a generalização de dados de forma mais fidedigna, 

pois quanto mais a amostra das pesquisas se parecer com o mundo real, diverso em termos de raça, 

gênero, classe social e de outras formas, maior a possibilidade de acerto nas propostas de resolução 

dos agravos estudados.  

Diante de tais fatos, defende-se a necessidade de uma mudança de lógica na abordagem do 

fenômeno da VCM. Proporemos o modelo ecológico como base teórica, permitindo a formação de 

agentes e criação de políticas públicas mais efetivas na contenção de danos da violência e na prevenção. 

 

2 MODELO ECOLÓGICO, FATORES DE RISCO E DE PROTEÇÃO À VIOLÊNCIA 

CONTRA MULHER 

Esse modelo propõe um marco ecológico integrado, sugerindo que a VCM é influenciada por 

uma gama complexa de fatores interconectados nos níveis individual, de relacionamento, comunitário 

e macrossocial (Heise, 1998/2011). O modelo focaliza a violência na interação que se produz entre 
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seus distintos níveis, com níveis de causalidade imbricados, onde não existe um só determinante, mas 

uma interação de fatores, favorecendo a violência ou protegendo o indivíduo contra ela. Estes fatores 

causais e suas interações precisam ser conhecidos em seus distintos contextos e ambientes culturais 

para identificar pontos de fragilidade e caminhos para avançar na prevenção da violência e nas 

interações específicas (Ramírez, 2001). O modelo ecológico, classificado em quatro níveis, permite 

analisar os fatores que influem no comportamento das pessoas e os fatores que aumentam as 

probabilidades de as pessoas converterem-se em vítimas ou perpetradores de atos violentos (Casique 

& Furegato, 2006).  

No primeiro nível (indivíduo) identificam-se os fatores biológicos e da história pessoal; com 

destaque para as características pessoais e demográficas, os antecedentes de comportamentos 

agressivos ou de autodesvalorização, os transtornos psíquicos ou da personalidade e as toxicomanias. 

No segundo nível (relações) incluem-se as relações mais próximas como as mantidas entre os casais e 

os companheiros, outros membros da família e os amigos. Tem-se observado que estes aumentam o 

risco de sofrer ou perpetrar atos violentos. Ter amigos que cometam ou incitem atos violentos pode 

elevar o risco de que um jovem os sofra ou os execute. No terceiro nível (comunidade) exploram-se 

os contextos comunitários em que se desenvolvem as relações sociais tais como as escolas, os locais 

de trabalho e a vizinhança. Identificam-se características destes ambientes que podem aumentar o risco 

de atos violentos, influenciados por fatores como a mobilidade de local de residência, a densidade 

populacional, os altos níveis de desemprego, a existência de tráfico de drogas. O quarto nível 

(sociedade) está voltado para os fatores de caráter geral, relativos à estrutura social. Eles contribuem 

para criar um clima que incita ou inibe a violência, como a possibilidade de acesso às armas. Entre 

estas se incluem as que dão prioridade aos direitos dos pais sobre o bem-estar dos filhos, consideram 

o suicídio uma opção pessoal mais que um ato de violência prevenível, reafirmam a dominação 

masculina, respaldam o uso excessivo da força policial ou apoiam os conflitos políticos. Nesse nível, 

também se encontram outros fatores como políticas sanitárias, econômicas, educativas e sociais, que 

contribuem para manter desigualdades econômicas ou sociais entre os grupos. 

Heise (1998) propôs um quadro ecológico integrado específico das violências contra as 

mulheres. A versão revisada do modelo (Figura 1) foi fortalecida por evidências atualizadas sobre 

fatores de risco e proteção relacionados à VPI e evidências empíricas de países de baixa e média renda 

(Heise, 2011).  
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Figura 1: Quadro retirado de IRIS PAHO - Repositório Institucional da OPAS de 2015 

 
 

Reitera-se a proposta da centralidade do modelo ecológico também para evitar a 

fragmentariedade das ações, que pode penalizar ainda mais essas mulheres. Não raro elas encontram 

agentes que guiam suas práticas a partir de explicações reducionistas para um fenômeno que é 

multifatorial, multicausal. Igualmente as políticas públicas podem ser ineficazes ao não dar conta da 

complexidade do fenômeno que comporta fatores comunitários, institucionais, biológicos, 

psicológicos e outros. 

 

3 FATORES DE RISCO E DE PROTEÇÃO 

A partir do modelo ecológico e de uma abordagem complexa, são colocados alguns fatores de 

proteção e de risco associados a VPI. Estudos bem estabelecidos informam que crianças expostas a 

violência são mais propensas a perpetrarem comportamentos violentos nos relacionamentos íntimos 

em idade adulta (Ende et al., 2016); assim também é associado a maior risco de sofrer VPI na adultez 

(Chiang et al., 2018). Alguns fatores estão envolvidos na possibilidade de revitimização na vida adulta 

como modelos negativos aprendidos na infância, traumas por testemunhar violência com outro 

membro da família e a normalização da violência como (a) característica de masculinidade, (b) forma 
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de regular as normas de gênero na família e/ou (c) punição para comportamentos das crianças 

considerados errados (Namy et al., 2017). 

Segundo Hotaling e Sugarman (1986), 94% dos estudos empíricos revisados encontraram uma 

associação significativa para homens entre ter testemunhado violência contra suas mães e posterior 

abuso de suas parceiras. Uma possível explicação é que a violência nas relações adultas é em parte 

uma resposta aprendida de meninos jovens que cresceram em um lar abusivo. Heise (1998) afirma que 

em numerosos estudos longitudinais, a vitimização sexual na infância aparece como um fator de risco 

significativo para futuras agressões sexuais a mulheres. Alguns estudos prospectivos demonstraram 

uma associação entre abuso físico na infância e um maior risco de exibir comportamento agressivo 

crônico na infância, delinquência na adolescência e infração criminal violenta na vida adulta.  

A teoria da aprendizagem social sugere que ao modelar o comportamento adulto e aprender a 

instrumentalidade da violência como um dos meios de conseguir o que quer são partes do modelo de 

resposta aprendida que nos permite compreender ter vivenciado situações de violência como um fator 

de risco (O’Leary, 1988). Também é possível que a vitimização precoce deixe marcas emocionais e 

desenvolvimentais que prejudicam o desenvolvimento do senso de self, podendo influenciar não 

apenas o comportamento por meio de um processo de modelagem como a personalidade em 

desenvolvimento da criança.  

Outros fatores associados em nível individual e relacional são ter menor nível socioeconômico, 

menor escolaridade (Ogum Alangea et al., 2018), renda e padrão de vida familiar como ter acesso a 

recursos como água e habitação (Rao, 2020). A menor escolaridade da mulher tem relação importante 

com a pobreza quando consideradas como um fator de risco para VPI (Amegbor & Rosenberg, 2019). 

Ter maior escolaridade possibilita acesso a empregos e renda melhor, promovendo mais autonomia 

financeira e acesso a dispositivos de proteção (Schuler et al., 2017). Fazer parte de minorias étnicas 

e/ou sociais também pode ser considerado um fator de risco (Garcia & Silva, 2016; Gillum, 2019). 

Para além disso, são considerados fatores de risco para VPI o uso abusivo de álcool pelo 

parceiro, ex-parceiro ou pela mulher (Araújo et al., 2018) e o uso abusivo de outras drogas pelo 

perpetrador (Moraes et al., 2018). Vale ressaltar, no entanto, que estes são fatores que podem 

potencializar situações violentas, não se configurando como a causa de comportamentos violentos. 

Uma das hipóteses dos estudiosos é que o álcool opera como um fator situacional, aumentando a 

possibilidade de violência ao reduzir inibições e obscurecer o julgamento, além de outros prejuízos 

(Abbey, Ross & McDuffie, 1995; Birkley et al, 2013; Costa et al, 2015; Choenni V, 2017; Santos et al, 

2019). Além disso, homens são mais prováveis de agir violentamente porque não sentem que serão 

responsabilizados se estiverem bêbados (MacAndrew & Edgerton, 1969; Gelles, 1974; Velleman, 

2001). 
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No segundo nível (relações), um fator encontrado na literatura foi que a autoridade econômica 

e de tomada de decisão masculina na família era um dos preditores mais fortes de sociedades de alta 

taxa de violência contra as mulheres. Frieze e McHugh (apud Frieze & Browne, 1989) encontraram 

que os maridos mais violentos tendiam a tomar as decisões sobre as finanças da família e controlavam 

estritamente quando e onde as suas esposas poderiam ir.  

Um estudo realizado por Yllo e Straus (1990) sugere que a relação entre estrutura familiar 

patriarcal e violência possa ser em parte alimentada por normas sociais que aprovam o domínio 

masculino na família. Também há evidências consideráveis de que homens criados em famílias 

patriarcais (que mais encorajam papéis tradicionais de gênero) são os mais prováveis de tornaram-se 

adultos violentos, de estuprarem mulheres conhecidas e de agredir suas parceiras íntimas do que 

homens criados em lares mais igualitários (Stockard & Bohmer, 1987; Fagot, Loerber & Reid, 1988; 

Friedrich et al., 1988; Gwartney-Gibbs, Koss & Dinero, 1989; Riggs & O’Leary, 1989; Malamuth et 

al. 1991). 

No que se refere aos aspectos comunitários relacionados à violência por parceiro íntimo, eles 

incluem a pobreza e as altas taxas de desemprego (WHO, 2019). Vale ressaltar que pode haver um viés 

nesse ponto, já que grande parte das pesquisas se utilizam de fontes como delegacias, serviços de 

assistência pública e afins, que atendem os mais empobrecidos em maior número. Outro aspecto 

comunitário refere-se aos locais que tem poucas políticas de proteção e/ou serviços de apoio à mulher 

que está experienciando VPI (WHO, 2019). Em ambientes rurais, a escassez de serviços da rede 

especializada ou acesso a locais com maior estrutura, em centros urbanos, são fatores dificultadores 

do enfrentamento à violência (Grossi & Coutinho, 2017). 

Nos âmbitos societais, os fatores associados a maior risco de VPI são relativos aos países onde 

existe maior desigualdade de renda entre a população (Yapp & Pickett, 2019); aos locais onde há maior 

desigualdade de gênero (Willie & Kershaw, 2019; WHO, 2019); onde existe maior aceitação cultural 

da VPI e nos lugares onde há falta de suporte legal e de políticas que visem a diminuição da violência 

por parceiro íntimo (WHO, 2019).  

Dados clínicos e quantitativos sugerem que o isolamento social é tanto uma causa quanto uma 

consequência de abuso de esposa (Gelles, 1974; Dobash & Dobash, 1979). Em um estudo realizado 

por Nielsen, Russell e Ellington (1992), as análises de regressão mostraram que mulheres espancadas 

são mais isoladas de interação com amigos e vizinhos, familiares e em participação familiar em locais 

públicos. Análises mais avançadas revelaram que o isolamento da mulher e da sua família precediam 

o espancamento, ainda que o isolamento tendesse a aumentar ao passo que a relação ficava mais 

violenta. 

Vale ressaltar que um dos preditores mais fortes de sociedades com baixos níveis de violência 

é se a família e os membros da comunidade interfeririam se uma mulher estivesse sendo espancada ou 
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assediada. Em culturas com altos níveis de violência contra as mulheres, familiares são isolados e a 

relação entre marido e esposa são considerados fora do escrutínio público. 

Comportamentos e atitudes do grupo de pares parecem desempenhar um papel importante em 

encorajar agressões sexuais, especialmente entre adolescentes (Alder, 1985; Frank, 1989 apud 

Malamuth et al., 1991; DeKeseredy & Kelly, 1993). DeKeseredy e Kelly (1993) encontraram que o 

apoio de pares masculinos, definido como apego aos colegas do sexo masculino que encorajam e 

legitimam o abuso de mulheres, é um preditor estatisticamente significativo de abuso sexual, físico e 

psicológico por homens em relacionamentos de namoro na universidade.  

De acordo com a literatura transcultural, um dos fatores mais duradouros que promove a 

violência contra as mulheres é uma definição cultural de masculinidade que está ligada ao domínio, 

dureza ou honra masculina (Sanday, 1981; Counts et al., 1992). Pesquisas sugerem que onde a 

masculinidade é associada à dominância e honra masculina, estupro e coerção sexual são mais comuns 

(Sanday, 1981). É possível afirmar que, no transcorrer da juventude, homens são estimulados a adotar 

comportamentos atribuídos socialmente ao “universo masculino”, na resolução de conflitos 

estereotipados e relacionados a “hipermasculinidade” (Barker, 2008; Taylor et al., 2016) – termo 

cunhado por Mosher e Sirkin em 1984. Ao longo do processo de socialização, meninos são encorajados 

a adotar comportamentos que empreguem o uso da força física, agressividade, violência e 

demonstrações de virilidade (Silva et al, 2007). O consequente desenvolvimento da personalidade pode 

produzir uma necessidade de arriscar o perigo por excitação, falta de empatia e propensão para conduta 

sexualmente coercitiva. A violência é considerada por esses homens como uma atividade que valida 

sua masculinidade (Heise, 1998). 

A socialização machista funciona para aumentar a violência amplificando a raiva e diminuindo 

a empatia em resposta à angústia ou ameaça. Mosher e Tomkins (1988) sugerem que hipermasculinos 

respondem a situações que os angustiam ou ameaçam como pretexto para ampliar emoções 

consideradas estereotipicamente masculinas, como raiva e inibir emoções consideradas pouco 

masculinas, como empatia ou compaixão. 

Diversas linhas de pesquisa sugerem que a aderência a papéis rígidos de gêneros – seja no nível 

social ou individual – aumenta a chance de violência contra a mulher. Outro ponto encontrado na 

literatura é um senso compartilhado de direito masculino de propriedade sobre as mulheres. A maioria 

das culturas aprova o castigo físico de mulheres e/ou crianças sob certas circunstâncias. Geralmente 

elas seguem regras claramente definidas sobre quem tem o direito de bater em quem, em que 

circunstâncias e em que grau. Se a punição for considerada culturalmente aceitável, então o abuso é 

considerado justificado e outros não intervirão. Qualquer transgressão de uma norma de gênero pode 

ser considerada motivo justo para abuso – do adultério ao atraso no preparo do jantar. Se estiver fora 
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das regras, seja porque é alguém que não tem o direito percebido de castigar ou o espancamento é 

excessivo, então o comportamento fica sujeito à sanção pública. 

Em dois estudos transculturais (Sanday, 1981; Levinson, 1989) os autores encontraram que a 

violência contra a mulher era muito mais provável de acontecer em culturas que toleram o uso da força 

como meio dos adultos de resolver conflitos. A aceitação da violência interpessoal foi um dos três 

fatores que fortemente discriminaram homens sexualmente agressivos de homens não agressivos (Koss 

& Dinero, 1989). 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O artigo teórico buscou compreender o fenômeno da violência contra mulher no contexto de 

parceiros íntimos sob a ótica do modelo ecológico para poder dessa forma entender os possíveis fatores 

associados a esse fenômeno visando a prevenção da violência. Sugere-se fortemente que esse modelo 

seja um guia para formações profissionais e políticas públicas que compreendam a VCM de forma 

mais completa, para ter propostas preventivas e interventivas que possam ser mais efetivas e eficazes, 

ainda mais em países com quadros graves de violências como o Brasil.  

A VCM é um fenômeno multifatorial, multicausal e profissionais e equipes devem dar conta 

de sua complexidade e etiologia múltipla. Compreender os possíveis fatores de risco e de proteção 

listados na literatura a partir do modelo ecológico é imprescindível para a criação políticas públicas, 

intervenções clínicas e práticas institucionais efetivas, para que não somente se possa reduzir os danos 

em casos em que a VCM já ocorreu, como também prevenir sua ocorrência. 
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